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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: ADI = ação direta de inconstitucionalidade; BACEN = Banco Central do Brasil; CF = Constituição Federal de 1988;
COFINS = contribuição para o financiamento da seguridade social; CP = Código Penal; CPC = Código de Processo Civil;
DF = Distrito Federal; FUNRURAL = Fundo de Assistência e Previdência do Trabalhador Rural; ICMS = imposto sobre
operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de
comunicação; INCRA = Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária; INSS = Instituto Nacional do Seguro Social;
IPTU = imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana; IPVA = imposto sobre a propriedade de veículos automotores;
ITCMD = imposto sobre transmissão causa mortis e doações; LDO = lei de diretrizes orçamentárias; LOA = Lei Orçamentária
Anual; LRF = Lei de Responsabilidade Fiscal; MP = Ministério Público; PIS = Programa de Integração Social;
PPA = Plano Plurianual; RGPS = regime geral da previdência social; STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior
Tribunal de Justiça; TC = tribunal de contas; TCE/ES = Tribunal de Contas do Estado do  Espírito Santo; TCU = Tribunal de
Contas da União.

PROVA OBJETIVA

QUESTÃO 1

No tocante à interpretação, à integração, à eficácia e à

aplicabilidade das normas constitucionais, assinale a opção

correta.

A Segundo entendimento do STF, não afronta a força

normativa da Constituição nem o princípio da máxima

efetividade da norma constitucional a manutenção de

decisões divergentes da interpretação adotada pelo STF,

proferidas no âmbito das instâncias ordinárias.

B As normas constitucionais que alteram a competência de

tribunais possuem, de acordo com o entendimento do STF,

eficácia imediata, devendo ser aplicado, de pronto, o

dispositivo que promova a alteração.

C De acordo com o princípio do efeito integrador, os

bens jurídicos constitucionalizados devem coexistir

harmonicamente na hipótese de eventual conflito ou

concorrência entre eles, evitando-se, desse modo, o sacrifício

total de um princípio em relação a outro em contraposição,

considerando a ausência de hierarquia entre os princípios.

D Consoante entendimento do STF, a norma constitucional

segundo a qual não há prisão civil por dívida, salvo a do

responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de

obrigação alimentícia e a do depositário infiel, não é de

eficácia restringível.

E As normas constitucionais de eficácia limitada têm por

fundamento o fato de que sua abrangência pode ser reduzida

por norma infraconstitucional, restringindo sua eficácia e

aplicabilidade.

QUESTÃO 2

No que se refere aos elementos e à classificação das
constituições, assinale a opção correta.

A Quanto ao modo de elaboração, a constituição dogmática
decorre do lento processo de absorção de ideias, da contínua
síntese da história e das tradições de determinado povo.

B Sob o ponto de vista da extensão, a constituição analítica
consubstancia apenas normas gerais de organização do
Estado e disposições pertinentes aos direitos fundamentais.

C O preâmbulo, o dispositivo que estabelece cláusulas de
promulgação e as disposições transitórias são exemplos de
elementos de estabilização constitucional.

D Os direitos individuais e suas garantias, os direitos de
nacionalidade e os direitos políticos são considerados
elementos limitativos das constituições.

E Os denominados elementos formais de aplicabilidade das
constituições são consagrados nas normas destinadas a
garantir a solução de conflitos constitucionais, a defesa da
Constituição, do Estado e das instituições democráticas.

QUESTÃO 3

Acerca da formação da constituição, da recepção, da reforma
e da revisão de normas constitucionais, na sistemática
constitucional brasileira, assinale a opção correta.

A No tocante ao poder constituinte originário, o Brasil adotou
a corrente positivista, de modo que o referido poder se
revela ilimitado, apresentando natureza pré-jurídica.

B O STF admite a teoria da inconstitucionalidade
superveniente de ato normativo produzido antes da nova
constituição e perante o novo dispositivo paradigma, nela
inserido.

C No fenômeno da recepção, são analisadas as
compatibilidades formais e materiais da lei em face da
nova constituição.

D As normas produzidas pelo poder constituinte originário
são passíveis de controle concentrado e difuso de
constitucionalidade. 

E A CF pode ser alterada, a qualquer momento, por intermédio
do chamado poder constituinte derivado reformador e
também pelo derivado revisor.
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QUESTÃO 4

Determinada unidade da Federação atribuiu ao MP

estadual, mediante lei, as funções do MP especial junto ao TC, e

tornou obrigatório o exame prévio, pela Corte de Contas Estadual,

da validade de contratos firmados pela administração pública.

Com base nessa situação hipotética e de acordo com a

jurisprudência do STF, assinale a opção correta.

A Diante da ausência de norma na CF que atribua competência

ao TCU para o exame prévio da validade de contratos

firmados pela União, a hipótese seria de

inconstitucionalidade parcial, uma vez que o exame prévio

dos contratos seria inconstitucional, apesar de o desempenho

de atribuições do MP especial junto ao TC pelo MP estadual

ser legítimo.

B A norma seria constitucional, diante da existência, na esfera

federal, de norma jurídica de idêntico teor.

C A norma seria inconstitucional, pois o MP especial junto ao

TC não se confunde com o MP comum, razão pela qual suas

atribuições não poderiam ser exercidas por procuradores do

Estado, em estrita observância ao princípio da simetria,

o qual serve de parâmetro, também, para a

inconstitucionalidade da norma no que se refere à

obrigatoriedade do exame prévio, pelo TC do estado, dos

contratos firmados pelo poder público, uma vez ausente

norma de correspondência na esfera federal.

D A norma seria parcialmente inconstitucional, pois o controle

prévio da validade dos contratos firmados pelo poder público

está em consonância com as competências atribuídas, pela

CF, ao TCU, razão pela qual seria constitucional norma

estadual correspondente, não obstante a inviabilidade do

exercício de atribuições do MP especial junto ao TC pelo

MP estadual.

E A norma seria constitucional por se tratar de organização e

competência do TC estadual, matéria inserida no âmbito da

competência legislativa plena dos estados-membros,

afastando-se a necessidade de observância do princípio da

simetria.

QUESTÃO 5

No que se refere ao controle de constitucionalidade na
sistemática constitucional brasileira, assinale a opção correta.

A O STF admite o controle preventivo de constitucionalidade
sobre projeto de emenda constitucional em trâmite perante
o Poder Legislativo federal, mediante o ajuizamento de ADI
ao STF.

B No controle posterior ou repressivo de constitucionalidade,
os TCs têm competência para declarar a
inconstitucionalidade das leis ou dos atos normativos em
abstrato.

C De acordo com a legislação de regência, a súmula vinculante
pode ser objeto de ADI perante o STF, considerando sua
extensão e seus efeitos junto aos demais órgãos do Poder
Judiciário e da administração pública direta e indireta, nas
esferas federal, estadual e municipal.

D O STF admite, na hipótese de procedência da ADI, em
caráter excepcional, a declaração de inconstitucionalidade
sem a pronúncia de nulidade da lei ou do ato normativo
impugnado.

E De acordo com o entendimento do STF, a arguição de
descumprimento de preceito fundamental não pode ser
conhecida como ADI, em face de sua especificidade, ainda
que o objeto do pedido principal da arguição seja a
declaração de inconstitucionalidade de preceito autônomo
por ofensa a dispositivos constitucionais, e que estejam
presentes os demais requisitos da ADI. 

QUESTÃO 6

No tocante à organização do Estado brasileiro e à distribuição de
competências entre os entes da Federação, assinale a opção
correta.

A Conforme entendimento do STF, uma lei estadual que
obrigasse médicos públicos e particulares a notificarem a
secretaria estadual de saúde os casos de câncer de pele seria
inconstitucional por invadir a competência privativa da
União.

B Segundo entendimento do STF, a lei estadual que disponha
sobre a contratação de controladores de velocidade de
veículos para fins de fiscalização nas rodovias estaduais é
inconstitucional por invadir a competência privativa da
União para legislar sobre trânsito e transporte.

C O acórdão do tribunal de justiça que defere pedido de
intervenção estadual em município desafia a interposição de
recurso extraordinário ao STF.

D De acordo com o STF, é constitucional lei estadual que
confere ao TC do estado a competência para, diretamente ou
por intermédio do MP especial, executar as próprias
decisões, quando imponham sanções de natureza patrimonial
aos responsáveis por irregularidades no uso de bens
públicos. 

E Foram convalidados, no âmbito da CF, os atos de criação,
fusão, incorporação e desmembramento de municípios, cuja
lei tenha sido publicada até 31/12/2006, de acordo com os
requisitos estabelecidos na legislação do respectivo estado
à época da criação.
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QUESTÃO 7

Quanto aos princípios e regras fundamentais que regem a atuação

da administração pública e de seus agentes, assinale a opção

correta.

A São de observância obrigatória os princípios constitucionais

do contraditório e da ampla defesa em processo

administrativo disciplinar, configurando cerceamento de

defesa a ausência de defesa técnica, por advogado, em tal

hipótese.

B O princípio constitucional que exige a aprovação em

concurso público de provas ou de provas e títulos para a

investidura em cargo ou emprego público não se aplica ao

caso do titular de serventias extrajudiciais, nem ao ingresso

na atividade notarial e de registro.

C O Estado responde civilmente pelos prejuízos causados a

particular em virtude de ato praticado com fundamento em

lei declarada inconstitucional.

D A CF estabelece a regra da obrigatoriedade de licitação para

a administração pública direta e indireta de qualquer dos

poderes da União, dos estados, do DF e dos municípios.

Nesse sentido, é constitucional a lei estadual que estabelece

como condição de acesso à licitação pública, para aquisição

de bens ou serviços, que a empresa licitante tenha a fábrica

ou sede no estado-membro.

E As regras constitucionais de cumulação de vencimentos no

setor público escapam da observância obrigatória pelos

estados-membros e municípios.

QUESTÃO 8

Quanto a tributação, finanças públicas e orçamento, assinale a

opção correta.

A Pelo princípio da anterioridade tributária, os tributos não

podem ser cobrados em relação a fatos geradores ocorridos

antes do início da vigência da lei que os instituiu ou os

majorou.

B De acordo com o entendimento do STF, a imunidade

tributária recíproca entre os entes da Federação, prevista na

CF, é aplicável tanto aos impostos quanto às taxas.

C Quanto ao orçamento, a CF veda, em caráter absoluto, a

transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos

de uma categoria da programação para outra.

D De acordo com o posicionamento do STF, as

disponibilidades de caixa dos estados e do DF podem ser

depositadas em instituições financeiras não oficiais, desde

que mediante autorização prevista em lei estadual.

E A isenção tributária pode ter por objeto qualquer espécie

tributária.

QUESTÃO 9

Assinale a opção correta acerca das ordens econômica, financeira

e social.

A Ao dispor sobre a ordem social, a CF estabelece que as

receitas dos estados, do DF e dos municípios, destinadas à

seguridade social, constem do respectivo orçamento, não

integrando o orçamento da União.

B As empresas públicas e as sociedades de economia mista

podem gozar de privilégios fiscais não extensíveis às

empresas do setor privado.

C A CF estabelece como princípio da ordem econômica o

tratamento favorecido para as empresas de pequeno e médio

porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua

sede e administração no país.

D Constituem monopólio da União a pesquisa, a lavra, o

enriquecimento, o processamento, a industrialização e o

comércio de minérios e minerais nucleares e seus derivados,

incluindo os radioisótopos para pesquisa.

E O pescador artesanal que exerça suas atividades em regime

de economia familiar, sem empregados permanentes, não

contribuirá para a seguridade social.

QUESTÃO 10

Quanto aos direitos e garantias fundamentais, assinale a opção

correta.

A A indenização por danos morais tem seu âmbito de proteção

adstrito às pessoas físicas, já que as pessoas jurídicas não

podem ser consideradas titulares dos direitos e das garantias

fundamentais. 

B Apesar da ausência de autorização expressa na CF, a

interceptação das correspondências e comunicações

telegráficas e de dados é possível, em caráter excepcional.

C O TCU, no exercício de sua missão constitucional de

auxiliar o Congresso Nacional no controle externo, tem

competência para determinar a quebra de sigilo bancário dos

responsáveis por dinheiros e bens públicos.

D De acordo com a doutrina e jurisprudência, a tutela jurídica

do direito de reunião eventualmente atingido se efetiva por

intermédio do habeas corpus.

E O cidadão não pode ser privado definitivamente de seus

direitos políticos.
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QUESTÃO 11

Acerca do controle de constitucionalidade, assinale a opção
correta.

A Consoante jurisprudência firmada no âmbito do STF, a
declaração final de inconstitucionalidade, quando proferida
em sede de fiscalização normativa abstrata, importa
restauração das normas anteriormente revogadas pelo
diploma normativo objeto do juízo de inconstitucionalidade,
considerado o efeito repristinatório que lhe é inerente.

B Segundo entendimento do STF, no controle abstrato de
constitucionalidade de lei ou ato normativo, a eficácia
vinculante da ação declaratória de constitucionalidade se
distingue, em sua essência, dos efeitos das decisões de mérito
proferidas nas ADIs.

C Compete originariamente ao STF julgar a ADI ajuizada em
face de lei ou ato normativo do DF, praticado no exercício de
sua competência estadual ou municipal.

D Não se exige, para fins de ajuizamento e conhecimento da
ADI, a prova da pertinência temática por parte das Mesas do
Senado Federal, da Câmara dos Deputados, das assembleias
legislativas dos estados ou da Câmara Legislativa do DF.

E O ajuizamento da ADI sujeita-se à observância do prazo
decadencial de dez anos.

QUESTÃO 12

Considere que determinada lei estadual tenha reconhecido ao
MP especial junto ao TC autonomia administrativa e financeira,
bem como a iniciativa quanto a projetos de lei relativos à sua
organização. Diante dessa situação, e consoante jurisprudência
firmada quanto ao tema, assinale a opção correta.

A A norma estadual é constitucional, pois o MP especial junto
ao TC tem as mesmas prerrogativas conferidas pela CF ao
MP comum dos estados-membros.

B A norma estadual é parcialmente inconstitucional, já que a
CF conferiu ao MP especial junto ao TC apenas a autonomia
administrativa e financeira, negando-lhe, porém, a iniciativa
quanto a projetos de lei relativos à sua organização. 

C A norma é inconstitucional, considerando que o MP especial
junto ao TC estadual não dispõe das garantias institucionais
pertinentes ao MP comum dos estados-membros,
notadamente daquelas prerrogativas inerentes à autonomia
administrativa e financeira e ao poder de iniciativa dos
projetos de lei relativos à sua organização.

D A norma é constitucional, pois a CF submete os integrantes
do MP especial junto aos TCs ao mesmo estatuto jurídico
que rege os membros do MP comum, em tema de direitos,
vedações e forma de investidura no cargo. 

E A norma estadual é constitucional apenas no que se refere ao
poder de iniciativa dos projetos relativos à organização do
MP especial junto ao TC.

QUESTÃO 13

No que se refere aos direitos fundamentais assegurados na CF e

aos poderes do Estado, assinale a opção correta.

A De acordo com o STF, a comissão parlamentar de inquérito

pode proceder à quebra de sigilo bancário da pessoa

investigada, ainda que baseada em fundamentos genéricos,

sem a indicação de fatos concretos e precisos.

B Conforme entendimento do STF, a atual CF recepcionou o

dispositivo da Lei de Imprensa que estabelece limitação

quanto à indenização devida pela empresa jornalística, a

título de dano moral, na hipótese de publicação de notícia

inverídica, ofensiva à boa fama da vítima.

C O STF considera lícita a prisão civil de depositário infiel,

qualquer que seja a modalidade do depósito.

D Compete ao TC do estado, por força do princípio da

simetria, reexaminar as decisões lavradas pela fazenda

pública estadual, no âmbito de processos administrativos

que tenham por objeto matéria de natureza tributária. 

E O direito de resposta proporcional ao agravo constitui

instrumento democrático de ampla abrangência, já que é

aplicável em relação a todas as ofensas, independentemente

de elas configurarem ou não infrações penais.

QUESTÃO 14

No que se refere à organização político-administrativa dos entes

da Federação, assinale a opção correta.

A De acordo com a CF, lei estadual pode criar a justiça militar

estadual, mediante iniciativa parlamentar. 

B Os estados-membros podem criar regiões de

desenvolvimento, desde que mediante lei complementar.

C Nas infrações penais comuns e nas ações populares, os

prefeitos municipais serão julgados pelo respectivo tribunal

de justiça.

D Não cabe ao estado-membro disciplinar, ainda que no

âmbito da constituição estadual, a ordem de vocação das

autoridades municipais, quando configuradas situações de

vacância ou impedimento na chefia do Poder Executivo

municipal.

E O DF não dispõe da capacidade de auto-organização, já que

não possui competência para legislar sobre organização

judiciária, organização do MP e da Defensoria Pública do

DF e dos Territórios.
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QUESTÃO 15

Acerca da nacionalidade e dos direitos políticos, assinale a opção
correta.

A Lei complementar é a única espécie normativa autorizada
pela CF para disciplinar a criação de outros casos de
inelegibilidade relativa, além dos já previstos na própria CF.

B A condenação criminal com trânsito em julgado configura
hipótese de perda dos direitos políticos.

C Será declarada a perda da nacionalidade do brasileiro
que tiver cancelada a sua naturalização, por decisão
administrativa, em virtude de atividade nociva ao interesse
nacional, desde que devidamente comprovada no respectivo
processo administrativo.

D A capacidade eleitoral ativa é suficiente para a aquisição da
capacidade eleitoral passiva.

E São relativamente inelegíveis os inalistáveis e os analfabetos.

QUESTÃO 16

No tocante a tributação, orçamento e repartição de receitas
tributárias, assinale a opção correta.

A Segundo a CF, é facultado ao Poder Executivo, atendidas as
condições e os limites estabelecidos em lei, alterar as
alíquotas do imposto sobre a propriedade territorial rural.

B O empréstimo compulsório pode ser instituído por
intermédio de medida provisória, quando destinado a atender
a despesas extraordinárias, decorrentes de calamidade
pública, de guerra externa ou sua iminência.

C A CF não prevê reserva específica de lei complementar para
que a União exerça sua competência residual tributária.

D Tanto a União quanto os estados-membros poderão
condicionar a entrega de recursos ao pagamento de seus
créditos, inclusive de suas autarquias.

E Constitui afronta ao direito adquirido a revogação de isenção
tributária, considerando-se a natureza vinculada do ato de
concessão.

QUESTÃO 17

Acerca da administração pública direta e indireta, assinale a
opção correta.

A A administração pública, em sentido objetivo, abrange as
atividades exercidas por pessoas jurídicas, órgãos e agentes
incumbidos de atender concretamente às necessidades
coletivas. 

B Os órgãos públicos, por não possuírem personalidade
jurídica, não têm legitimidade para impetrar mandado de
segurança, nem mesmo quando o objeto dessa impetração
visa à defesa de suas prerrogativas, atribuições ou
competências. 

C Os órgãos públicos, em qualquer dos poderes da República,
são criados por meio de lei ordinária. 

D Ocorre a chamada descentralização territorial ou geográfica
quando se cria uma pessoa jurídica de direito público que
integra a Federação brasileira como entidade autônoma, com
capacidade administrativa genérica, para exercer a totalidade
ou a maior parte dos encargos públicos de interesse da
coletividade. 

E Empresas públicas e sociedades de economia mista, quando
exploradoras de atividade econômica, não estão sujeitas ao
controle do TCU. 

QUESTÃO 18

Quanto aos princípios básicos da administração pública, assinale

a opção correta.

A É ilegítima a verificação pelo Poder Judiciário de

regularidade de ato discricionário, mesmo no que se refere

às suas causas, motivos e finalidade.

B Considere que determinado servidor tenha se aposentado no

serviço público e que, sete anos depois, o TCU tenha negado

o registro dessa aposentadoria. Nessa situação, conforme

entendimento do STF, de acordo com o princípio da

segurança jurídica, deveria esse servidor ser convocado para

participar do processo administrativo em tela diante da

garantia do contraditório e da ampla defesa.

C O princípio da segurança jurídica não pode ser concretizado

desconsiderando-se o princípio da legalidade. Nesse sentido

já entendeu o STF, para o qual, se uma lei editada após o

advento da CF for por ele declarada inconstitucional, no

âmbito do controle difuso, não haverá como se aplicar a

técnica da modulação dos efeitos para que essa declaração

somente passe a vigorar a partir de outra data, pois, se a lei

é inconstitucional, toda declaração de inconstitucionalidade

deverá retroagir (eficácia ex tunc) para extirpar a lei do

ordenamento jurídico, desde o seu nascimento. 

D A alteração das regras do edital de um concurso público já

em curso não afronta o princípio da moralidade ou da

impessoalidade, mesmo que seja para coibir que haja, no

curso de determinado processo de seleção, ainda que de

forma velada, escolha direcionada dos candidatos

habilitados às provas orais, especialmente quando já

concluída a fase das provas escritas subjetivas e divulgadas

as notas provisórias de todos os candidatos.

E Na doutrina de Diógenes Gasparini, a probidade

administrativa deve ser tratada de forma diferenciada da

moralidade administrativa, pois somente quando o

presidente da República violar aquele princípio é que estará

autorizada a suspensão de seus direitos políticos. 
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QUESTÃO 19

A respeito dos atos administrativos, assinale a opção correta.

A Maria Sylvia Zanella Di Pietro define o ato administrativo
como a declaração de vontade do Estado ou de quem o
represente, que produz efeitos jurídicos imediatos, com
observância da lei, sob regime jurídico de direito público e
sujeita ao controle do Poder Judiciário. Dessa forma, admite a
citada autora a inclusão, nesse conceito, dos chamados atos de
opinião, como os pareceres. 

B Ato administrativo complexo é o que resulta da manifestação
de dois ou mais órgãos, havendo vontade de um instrumental
em relação à de outro, que dita o ato principal.

C Não se confundem perfeição e validade do ato administrativo.
A primeira diz respeito às etapas de formação do ato, exigidas
por lei para que ele produza efeitos. Por exemplo, um ato que
seja motivado, reduzido a escrito, assinado, publicado, está
perfeito em sua formação se a lei não contiver qualquer outra
exigência. A validade diz respeito à conformidade do ato com
a lei, sendo que a motivação deve referir-se a motivos reais, a
autoridade que assina deve ser a competente, a publicação deve
ser a forma exigida para divulgar o ato.

D Contra uma resolução do Conselho Nacional de Justiça, ato
normativo abstrato e geral, cabe mandado de segurança.

E A cassação ou a anulação não desconstituem os atos
administrativos, pois não atacam sua origem, mas apenas
impedem que continuem a produzir efeitos. 

QUESTÃO 20

Com relação a prescrição e decadência no âmbito da administração
pública, assinale a opção correta.

A Suponha que tenha sido publicado no Diário Oficial da União,
em 5/3/1995, a aposentadoria de determinado servidor, e que o
TCU tenha negado registro a essa aposentadoria, conforme
acórdão publicado no dia 1.//2/2003. Nessa situação, conforme
entendimento do STJ, decaiu o direito do TCU em negar tal
registro, já que foi ultrapassado o prazo de 5 anos previsto na
Lei n.º 9.784/1999 e não houve má-fé do aposentado.

B Considere que uma farmácia tenha recebido uma multa da
Agência Nacional de Vigilância Sanitária por ter adulterado
determinado medicamento, visando diminuir o seu custo, fato
esse que caracteriza infração administrativa e, ao mesmo
tempo, crime. Nessa situação, o prazo prescricional da multa
administrativa não levará em consideração o prazo
prescricional previsto para o crime. 

C Considere que um processo administrativo no qual se apure a
infração ao poder de polícia esteja paralisado em determinado
órgão há mais de três anos, esperando a decisão da autoridade
competente. Nessa situação, não incidirá a prescrição, que, na
hipótese, é de cinco anos. 

D Suponha que um ato administrativo tenha sido praticado em
22/8/2000 e que, em 4/5/2004, tenha sido instaurado processo
administrativo visando impugnar a sua validade, o qual foi
concluído em 23/8/2006. Suponha, ainda, que, em 25/3/2007,
esse ato tenha sido anulado. Nessa situação, mesmo
considerando que houve boa-fé e que esse ato trouxe vantagens
econômicas para a pessoa do seu destinatário, não ocorreu a
decadência do direito de se anulá-lo, já que houve interrupção
do prazo.

E No âmbito do estado do Espírito Santo, o prazo prescricional
da pretensão punitiva da administração em aplicar as sanções
legais previstas diante das infrações cometidas pelos
respectivos servidores públicos do seu regime estatutário tem
como termo inicial a data do conhecimento do fato irregular por
ele cometido.

QUESTÃO 21

No que se refere a serviços públicos, concessões, permissões
e autorizações, assinale opção correta.

A Suponha que determinada empresa, pretendendo
participar de uma licitação para firmar contrato de
concessão de serviço público, tenha, na fase da
apresentação das propostas, arrolado alguns subsídios
específicos que possui, razão pela qual foi a que
apresentou menor tarifa. Nessa situação, por esse motivo,
não haverá qualquer impedimento à assinatura do contrato
de concessão, já que o valor da tarifa foi o menor.

B O contrato de concessão firmado entre uma
concessionária de serviço público e o poder concedente
deverá prever o foro de eleição, não sendo admitida a
arbitragem. 

C Considere que determinada empresa tenha sido contratada
para reformar um prédio público, e que durante a
execução desse contrato de engenharia, um dos andaimes
tenha caído e afundado o teto do veículo de uma pessoa
que tinha estacionado, irregularmente, no local da obra.
Nessa situação, a responsabilidade pela reparação dos
danos causados será objetiva da entidade contratante.

D Nas concessões da parceria público-privada, a sociedade
de propósito específico terá necessariamente de assumir
a forma de companhia aberta, com valores mobiliários
admitidos a negociação no mercado.

E As cláusulas dos contratos de parceria público-privada
deverão prever a repartição de riscos entre as partes,
inclusive os referentes a caso fortuito, força maior, fato do
príncipe e álea econômica extraordinária.

QUESTÃO 22

As hipóteses de licitação dispensável não incluem

A a aquisição de bens e contratação de serviços para atender
aos contingentes militares das forças singulares brasileiras
empregadas em operações de paz no exterior,
necessariamente justificadas quanto ao preço e à escolha
do fornecedor ou executante e ratificadas pelo
comandante da força.

B o fornecimento de bens e serviços, produzidos ou
prestados no país, que envolvam, cumulativamente, alta
complexidade tecnológica e defesa nacional, mediante
parecer de comissão especialmente designada pela
autoridade máxima do órgão.

C a contratação da coleta, processamento e comercialização
de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis,
em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, efetuados
por associações ou cooperativas formadas exclusivamente
por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo
poder público como catadores de materiais recicláveis,
com o uso de equipamentos compatíveis com as normas
técnicas, ambientais e de saúde pública.

D a contratação de fornecimento ou suprimento de energia
elétrica com concessionário, permissionário ou
autorizado, segundo as normas da legislação específica. 

E a aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros que
possam ser fornecidos somente por produtor, empresa ou
representante comercial exclusivo. 
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QUESTÃO 23

Acerca da intervenção do Estado na propriedade, assinale a opção
correta.

A Conforme entendimento do STJ, na limitação administrativa,
a prescrição da pretensão indenizatória se dá em cinco anos,
ao passo que a desapropriação indireta tem o prazo
prescricional de vinte anos.

B Se a propriedade é atingida por um ato específico, imposto
pela administração, embora calcada na lei para suportar uma
obrigação, a hipótese é de limitação administrativa, e não de
servidão. 

C A requisição somente poderá ser de bens, jamais de serviços.

D Não se admite que a lei possa declarar um imóvel como de
interesse público, para fins de desapropriação, já que se trata
de ato privativo do chefe do Poder Executivo. 

E Conforme entendimento do STF, a imissão provisória na
posse do imóvel que está sendo objeto de desapropriação é
inconstitucional, na medida em que ela somente poderá
correr após a efetiva indenização e em dinheiro. 

QUESTÃO 24

Maria utilizava todos os dias determinada linha de
ônibus, de empresa concessionária de serviço público. Como
eram muito comuns assaltos em determinada região da cidade,
devido à ausência de policiamento ostensivo, mesmo após as
várias correspondências e solicitações encaminhadas ao secretário
de segurança pública, Maria acabou sendo morta por um projétil
disparado por Pedro, que estava em uma parada de ônibus
assaltando Jorge, que resistiu ao assalto, o que acabou por forçar
Pedro a efetuar os disparos. 

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta a
respeito da responsabilidade civil do Estado.

A Conforme recente entendimento do STJ, na situação descrita,
o prazo prescricional da ação civil de reparação de danos
contra o Estado é de cinco anos, conforme preceitua o
Código Civil.

B Nessa situação, a ação civil deverá ser proposta contra a
concessionária de serviço público, já que ela é responsável
objetivamente pela segurança do transporte público, não
havendo qualquer causa excludente dessa responsabilidade.

C Nessa situação, o STF tem entendido que haveria
responsabilidade civil objetiva do Estado, diante da falta de
um serviço específico de segurança pública a que estaria
obrigado o Estado, que, no caso, estava ciente dos constantes
crimes ocorridos na área.

D Na situação descrita, uma vez identificado o servidor público
que se omitiu, será obrigatória a sua denunciação à lide, nas
ações de indenização fundadas na responsabilidade civil
objetiva do Estado, sob pena da perda do direito de regresso.

E Na hipótese, a ação poderá ser proposta diretamente contra
o servidor omisso, alegando-se a responsabilidade civil
objetiva.

QUESTÃO 25

No que concerne ao regime constitucional dos servidores

públicos, assinale a opção correta.

A Servidor público federal nomeado para ocupar cargo em

comissão deverá contribuir para o regime próprio de

previdência social, em relação ao cargo em comissão.

B Conforme entendimento do STJ, é vedada a acumulação do

cargo de professor com o de agente de polícia civil, o qual

não se caracteriza como cargo técnico. 

C O prazo de validade do concurso público será de até

dois anos, prorrogável uma vez, por igual período, não sendo

admitida realização de novo concurso, se ainda não tiverem

sido chamados os candidatos aprovados no concurso

anterior. 

D A CF não distingue os conceitos de função de confiança e de

cargo em comissão, de forma que todo cargo em comissão é,

de fato, uma função de confiança. 

E Conforme recente entendimento do STJ, o prazo do estágio

probatório não foi alterado, com o advento da Emenda

Constitucional n.º 19/1998, que fixou o prazo para aquisição

da estabilidade em três anos.

QUESTÃO 26

A respeito do regime previdenciário, assinale a opção correta.

A O servidor público, por ter regime próprio de previdência

social, terá direito, em qualquer hipótese, à aposentadoria

por invalidez, com proventos integrais. 

B Servidor público detentor de cargo efetivo, com regime

próprio de previdência social, que vier a ser beneficiado por

uma licença sem remuneração, conforme a legislação de

regência, poderá se inscrever no RGPS, como contribuinte

facultativo, embora a CF tenha dispositivo que vede, de

maneira geral, essa filiação ao RGPS. 

C O benefício de pensão por morte, a partir do advento da

Emenda Constitucional n.º 41/2003, no âmbito do regime

próprio de previdência social, deve corresponder à totalidade

da remuneração do falecido. 

D Servidor público detentor de cargo efetivo, com regime

próprio de previdência social, que seja também professor de

escola privada não deverá contribuir para o RGPS.

E Suponha que determinado servidor público que possua

regime próprio de previdência social venha a ser demitido do

serviço público quando já possuía todos os requisitos para se

aposentar. Nessa situação, o tempo de contribuição no

regime próprio não poderá ser utilizado para lograr um

benefício previdenciário do RGPS. 
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QUESTÃO 27

Acerca da improbidade administrativa, assinale a opção correta.

A Suponha que um conselheiro do TC do estado X seja réu em
ação civil pública por improbidade administrativa. Nessa
situação, a referida ação civil pública deverá ser processada
e julgada originariamente pelo respectivo tribunal de justiça,
se assim previr a constituição estadual.

B Suponha que Gustavo, que não é servidor público, seja co-
réu em uma ação civil pública que apure ato de improbidade
administrativa. Nessa situação, conforme entendimento do
STJ, como a lei não prevê prazo de prescrição para aqueles
que não ocupam cargo ou função pública, a ação será
considerada imprescritível.

C De acordo com a lei de regência, não há previsão legal para
que o TCU venha a designar um representante para
acompanhar procedimento administrativo que vise apurar
fatos que possam fundamentar uma tomada de contas
especial.

D Servidor público estadual que, notificado para apresentar a
declaração anual de bens, recusar-se-á apresentá-la, dentro
do prazo especificado, será punido com a pena de demissão,
conforme previsto na lei de regência.

E Pessoas jurídicas de direito público, mesmo que
interessadas, não têm legitimidade ativa para propor ação
civil pública de improbidade administrativa. 

QUESTÃO 28

No que se refere à Lei do Processo Administrativo (Lei
n.º 9.784/1999), assinale a opção correta.

A Se determinado ato for praticado com base em parecer
jurídico, deverá constar desse ato a transcrição daquela
motivação, não sendo suficiente a mera referência ao
anterior parecer. 

B Pessoa absolutamente incapaz, de 10 anos de idade, tem
legitimidade para instaurar processo relativo a pedido de
concessão de pensão, decorrente da morte do titular, nessa
situação, independentemente de estar devidamente
representada.

C Na hipótese de decisão administrativa contrariar enunciado
da súmula vinculante, caberá à autoridade prolatora da
decisão impugnada, se não a reconsiderar, explicitar, antes
de encaminhar o recurso à autoridade superior, as razões da
aplicabilidade ou inaplicabilidade da súmula, conforme o
caso. 

D Suponha que um servidor público tenha recebido uma
delegação de poderes e, com base nela, tenha editado
determinado ato. Nessa situação, como houve delegação,
eventual impugnação judicial ao ato deve ser feita contra a
autoridade delegante.

E A decisão proferida em recurso administrativo não poderá
prejudicar a situação da pessoa do recorrente. 

QUESTÃO 29

Com relação ao domínio público, assinale a opção correta.

A De acordo com a classificação prevista no Código Civil, os

bens públicos podem ser de uso comum do povo, de uso

especial e dominiais, sendo esses bens indisponíveis e

inalienáveis. 

B A doutrina entende que a desafetação de um bem público

pode ocorrer por meio de ato administrativo, de lei ou

mesmo de fato jurídico, como um incêndio que torne um

veículo inservível. 

C Todas as terras devolutas pertencem à União.

D O patrimônio cultural brasileiro constitui-se apenas de bens

de natureza material. 

E As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios, assim

entendidas aquelas habitadas em caráter permanente, as

utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis

à preservação dos recursos ambientais necessários ao seu

bem-estar e as necessárias à sua reprodução física e cultural,

segundo seus usos, costumes e tradições, são de sua

propriedade, cabendo à União apenas demarcá-las.

QUESTÃO 30

Quanto à Lei Complementar Estadual n.º 46/1994, que disciplina

o regime jurídico dos servidores públicos do estado do Espírito

Santo, assinale a opção correta.

A O prazo para tomar posse será de até trinta dias a contar do

ato de nomeação, não sendo possível haver prorrogação

desse prazo pela autoridade competente apenas fundado em

requerimento do interessado. 

B Se o nomeado em concurso público não tomar posse no

prazo fixado, o ato de nomeação será tornado sem efeito,

enquanto que, se um servidor não entrar em exercício, será

exonerado. 

C Durante o período de cumprimento do estágio probatório, o

servidor público não poderá afastar-se do cargo para o

exercício de cargo em comissão, função gratificada ou de

direção de entidades vinculadas ao poder público estadual.

D Embora a lei não preveja a recondução a pedido, o STF vem

entendendo que, durante o prazo do estágio probatório no

novo cargo, o servidor poderá pedir a sua recondução ao

cargo de origem. 

E Suponha que um servidor público do estado do Espírito

Santo esteja à disposição de órgão estranho à administração

pública estadual e que, após esse período, pretenda afastar-se

imediatamente do cargo, para gozar licença para o trato de

interesses particulares. Nessa situação, não haverá qualquer

impedimento ao pleito desse servidor.
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QUESTÃO 31

Acerca dos consórcios públicos, assinale a opção correta.

A Suponha que alguns municípios do estado do Espírito Santo
e do Rio de Janeiro venham a firmar um consórcio público
com o estado do Rio de Janeiro, visando o aperfeiçoamento
do serviço público da região. Nessa situação, não haveria
impedimento de a União também integrar esse consórcio. 

B Podem participar como consorciados tanto as pessoas jurídicas
de direito público quanto as pessoas jurídicas de direito
privado. 

C O ente consorciado poderá ser excluído, após prévia
suspensão, quando não consignar, em sua lei orçamentária ou
em créditos adicionais, as dotações suficientes para suportar
as despesas assumidas por meio de contrato de rateio.

D A União não poderá celebrar convênios com consórcio
público em que não figure como consorciada.

E Por meio de contrato de programa poderá ser atribuído ao
contratado o exercício dos poderes de planejamento, regulação
e fiscalização dos serviços por ele mesmo prestados.  

QUESTÃO 32

Ocorre encampação quando

A o serviço está sendo prestado de forma inadequada ou
deficiente, tendo por base as normas, critérios, indicadores e
parâmetros definidores da qualidade desse serviço.

B a concessionária descumpre cláusulas contratuais ou
disposições legais ou regulamentares concernentes à
concessão.

C a concessionária é condenada em sentença transitada em
julgado por sonegação de tributos, inclusive contribuições
sociais. 

D há a retomada do serviço pelo poder concedente durante o
prazo da concessão, por motivo de interesse público, mediante
lei autorizativa específica e após prévio pagamento da
indenização.

E há rescisão do contrato de concessão, por iniciativa da
concessionária, no caso de descumprimento das normas
contratuais pelo poder concedente, mediante ação judicial
especialmente intentada para esse fim.

QUESTÃO 33

Assinale a opção correta acerca da proposta orçamentária.

A A proposta orçamentária que o Poder Executivo encaminhará
ao Poder Legislativo compor-se-á exclusivamente de
mensagem com a exposição circunstanciada da situação
econômico-financeira, documentada com demonstração da
dívida fundada e flutuante.

B As receitas e despesas de capital serão objeto de um quadro
de recursos e de aplicação de capital aprovado pelo Poder
Legislativo, abrangendo, no mínimo, um quadriênio.

C Abrangem o quadro de recursos e de aplicação de capital as
despesas e, como couber, também as receitas previstas em
planos especiais aprovados em lei e destinados a atender a
regiões ou setores da administração.

D O Poder Legislativo municipal deve elaborar lei orçamentária
provisória, caso não receba a proposta orçamentária no prazo
fixado na lei orgânica do respectivo município.

E São lícitas emendas ao projeto de lei de orçamento que visem
alterar a dotação solicitada para despesa de custeio.

QUESTÃO 34

Assinale a opção correta acerca das normas constitucionais

pertinentes a finanças públicas.

A Compete ao Poder Executivo publicar o relatório resumido

da execução orçamentária no prazo de até trinta dias após

o encerramento de cada bimestre.

B O PPA é instituído por lei que estabelece nacionalmente

diretrizes, objetivos e metas da administração pública para

as despesas correntes e outras delas derivadas.

C A LOA deve compreender o orçamento das empresas em

que a União apenas diretamente detenha participação no

capital social com direito a voto.

D Lei ordinária federal estabelecerá normas de gestão

financeira e patrimonial da administração direta e indireta

bem como condições para instituição e funcionamento de

fundos.

E Cabe ao presidente da República enviar ao Senado Federal

os projetos de lei do PPA, das diretrizes orçamentárias e do

orçamento anual.

QUESTÃO 35

Acerca da natureza jurídica do orçamento e dos princípios

orçamentários, assinale a opção correta.

A Segundo o jurista e economista alemão Hoennel, o

orçamento representa extrinsecamente a forma de uma lei,

mas seu conteúdo é de um mero ato administrativo.

B Gaston Jèze defende que o orçamento, em nenhuma de suas

partes, pode ser entendido como uma lei, considerada em

sua substância, embora tenha o aspecto formal e a

aparência de uma lei, tratando-se, então, de um ato-

condição para a realização das despesas e para a exigência

dos tributos.

C A corrente liderada por Mayer considera o orçamento,

em algumas de suas partes, como um simples ato

administrativo, no que se refere às despesas públicas, e, em

outras, como uma lei, no aspecto que autoriza a cobrança

e a arrecadação dos tributos.

D O princípio da unidade destaca que o orçamento deve

conter todas as receitas e despesas da União, de qualquer

natureza, procedência ou destino, inclusive a dos fundos,

dos empréstimos e dos subsídios.

E A contratação de operações de crédito ofende o princípio

da exclusividade da lei orçamentária, pois tem natureza de

antecipação da receita e é medida extraordinária, não

ingressando no orçamento fiscal.
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QUESTÃO 36

Com referência à fiscalização e ao controle do orçamento, assinale
a opção correta.

A Compete ao TCU a fiscalização contábil, financeira,
orçamentária, operacional e patrimonial da União e das
entidades da administração direta, quanto à legalidade e
economicidade, bem como quanto à aplicação das subvenções,
ou seja, recursos destinados ao aumento do capital de
empresas públicas.

B O TCU exerce função de jurisdição ao apreciar e julgar as
contas do presidente da República, bem como dos
administradores e demais responsáveis por dinheiro, bens e
valores públicos da administração direta e indireta, incluídas
as fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo poder
público.

C A fiscalização operacional do orçamento diz respeito à própria
execução do orçamento, pois o patrimônio compõe-se dos
bens pertencentes ao Estado, sejam eles de cunho econômico
ou não, e as alterações patrimoniais devem ser fiscalizadas
pelas autoridades públicas em benefício da preservação dos
bens que integram o patrimônio público.

D O controle interno incumbe aos Poderes Executivo,
Legislativo e Judiciário, cabendo a cada um manter um
sistema de controle individual, de acordo com suas
características próprias e, ao mesmo tempo, integrar o sistema
com o dos outros poderes, a fim de que haja coordenação e
uniformização de comportamentos e providências.

E Ao TCU compete realizar inspeções e auditorias de natureza
contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial,
nas unidades administrativas dos Poderes Legislativo,
Executivo e Judiciário, desde que haja prévia requisição do
Senado Federal.

QUESTÃO 37

Acerca da disciplina constitucional e legal dos precatórios, assinale
a opção correta.

A A lei determina a inclusão, no orçamento das entidades de
direito público, de verba necessária ao pagamento de seus
débitos oriundos de sentenças transitadas em julgado,
constantes de precatórios judiciários, apresentados até 1.º de
julho, fazendo-se o pagamento até 1.º de julho do exercício
seguinte, quando terão seus valores atualizados
monetariamente.

B Os débitos de natureza alimentícia compreendem aqueles
decorrentes de salários, vencimentos, proventos, pensões e
suas complementações, salvo benefícios previdenciários e
indenizações por morte ou invalidez.

C Se, no pagamento, houver preterição da ordem cronológica
dos precatórios, caberá ao credor solicitar ao presidente do
tribunal sentenciante, em face da infração do direito de
precedência, que determine o sequestro da quantia necessária
à satisfação do débito, que, segundo a jurisprudência, poderá
recair sobre qualquer quantia pública.

D É lícita a expedição de precatório complementar ou
suplementar de valor pago, bem como fracionamento,
repartição ou quebra do valor da execução, a fim de que seu
pagamento se faça mediante a expedição de precatório e por
requisição de pequeno valor.

E É vedada a fixação de valores distintos para o fim de
pagamento de obrigações de pequeno valor que a fazenda
federal, estadual, distrital ou municipal deva fazer em virtude
de sentença judicial transitada em julgado, segundo as
diferentes capacidades das entidades de direito público.

QUESTÃO 38

Acerca do crédito e do empréstimo público, assinale a opção

correta.

A É vedado ao Estado estabelecer condições ao empréstimo

público no sentido de reembolsar imediatamente os

subscritores premiados, sem esperar o decurso do prazo

fixado, mediante a realização de sorteios periódicos.

B O empréstimo semiobrigatório é obtido geralmente em

caso de guerra, tendo como características vantagens

financeiras e certa coação indireta.

C Os recursos auferidos pelo Estado em razão dos

empréstimos públicos constituem receitas públicas, pois

ingressam no orçamento fiscal, juntamente com a previsão

para o pagamento dos juros e das amortizações.

D Ocorre a emissão indireta quando o Estado lança o

empréstimo, servindo-se de subscrição, em que são

estipuladas as condições da operação, ou mandando vender

os títulos respectivos no tesouro, nos bancos ou na bolsa de

valores.

E Um modo clássico de resgate dos empréstimos públicos

ocorre mediante o pagamento de anuidades termináveis,

forma europeia antiga em que o tesouro se obrigava a pagar

uma prestação até o fim da vida do subscritor, extinguindo-

se a dívida com sua morte ou a do beneficiário.

QUESTÃO 39

Assinale a opção correta a respeito da dívida pública.

A A dívida pública interna decorre de obrigações contraídas

diretamente com instituições financeiras no país ou da

colocação de títulos no mercado de capitais pelo BACEN,

sejam os credores nacionais sejam estrangeiros.

B A dívida pública financeira é a que independe de lei

especial e resulta do simples desempenho das finalidades

próprias dos ramos da administração.

C Quando inscrita nos livros da fazenda pública para

pagamento em data previamente determinada ou sem prazo

fixado para a amortização, a dívida pública é denominada

flutuante.

D A amortização da dívida pública ocorre quando o Estado

modifica as condições anteriores do empréstimo público,

especialmente pela redução unilateral dos juros devidos.

E A compensação da dívida pública se dá quando o ente

público recebe títulos de sua dívida por herança ou os

adquire no mercado de capitais.
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QUESTÃO 40

Acerca da LRF, assinale a opção correta.

A No prazo de sessenta dias após a publicação dos orçamentos,

as receitas previstas deverão ser desdobradas pelo Poder

Executivo em metas semestrais de arrecadação, com a

especificação em separado, quando cabível, das medidas de

combate à evasão e à sonegação.

B Segundo a LRF, o benefício concernente à ampliação de

incentivo de natureza tributária da qual decorra renúncia de

receita, dependente de medidas de compensação, por meio do

aumento de receita, só entrará em vigor no primeiro dia do

exercício seguinte.

C Na verificação do atendimento dos limites definidos na LRF,

para despesas com pessoal, devem ser computadas despesas

relativas a incentivos à demissão voluntária.

D É vedada a majoração de benefício relativo à seguridade social

sem a indicação da fonte de custeio total, salvo benefício ou

serviços de saúde, previdência e assistência social destinados

aos servidores militares, ativos e inativos.

E É lícito aos entes da Federação disponibilizar a qualquer

pessoa física ou jurídica o acesso a informações referentes ao

lançamento e ao recebimento de toda a receita das unidades

gestoras, inclusive referentes a recursos extraordinários.

QUESTÃO 41

Acerca dos créditos adicionais, assinale a opção correta.

A Os créditos adicionais se referem às autorizações de despesa

expressamente dotadas na lei de orçamento.

B Os créditos extraordinários destinam-se a despesas para as

quais não haja dotação orçamentária específica.

C Excesso de arrecadação é a diferença positiva entre o ativo

financeiro e o passivo financeiro, conjugando-se os saldos dos

créditos adicionais transferidos e as operações de crédito a

eles vinculadas.

D Abrir créditos extraordinários por lei complementar compete

ao Poder Legislativo, que deles dará imediato conhecimento

ao Poder Executivo.

E A vigência dos créditos adicionais será limitada ao exercício

financeiro em que eles forem abertos, excetuadas expressas

disposições legais em contrário, relacionadas aos créditos

especiais e extraordinários.

QUESTÃO 42

No que se refere aos princípios orçamentários, assinale a opção
correta.

A O princípio da transparência orçamentária está previsto na
CF e prevê que o Poder Executivo deve publicar, até
trinta dias após o encerramento de cada bimestre, relatório
resumido da execução orçamentária. 

B O princípio da especialidade prevê que a LOA não pode
conter dispositivo estranho à fixação da despesa e à
previsão da receita.

C O princípio da unidade estabelece que devem ser incluídas
no orçamento geral anual todas as receitas e todas as
despesas, de todas as entidades.

D Por configurar ato inconstitucional, um município não pode
vincular receita decorrente de imposto sobre serviços de
qualquer natureza para prestar garantia à União com vistas
a pagamento de débitos.

E O campo de atuação do princípio da legalidade abarca os
planos e programas, as operações e aberturas de créditos,
a transposição, o remanejamento ou a transferência de
recursos de uma dotação para outra. 

QUESTÃO 43

A respeito das finanças públicas, assinale a opção correta, à luz
da CF.

A O BACEN pode, indiretamente, conceder empréstimos às
instituições financeiras e ao tesouro nacional.

B Um crédito especial, se autorizado, não pode ser
incorporado ao orçamento do exercício financeiro
subsequente. 

C O PPA deve dispor sobre as alterações na legislação
tributária.

D Apenas despesas imprevisíveis e urgentes admitem a
abertura de crédito extraordinário.

E Para que consiga modificar projeto de lei orçamentária,
após iniciada a votação, o presidente da República deve
enviar mensagem à comissão mista permanente de
deputados e senadores responsável pelo parecer.

QUESTÃO 44

No que concerne à fiscalização e ao controle interno e externo
dos orçamentos, assinale a opção correta.

A A atuação do TCU é caracterizada pela atividade
jurisdicional, cabendo a esse órgão até mesmo apreciar a
constitucionalidade de atos do poder público.

B A decisão do TCU faz coisa julgada administrativa, não
cabendo ao Poder Judiciário examiná-la e julgá-la.

C As sociedades de economia mista, integrantes da
administração indireta federal, não estão sujeitas à
fiscalização do TCU, haja vista seus servidores estarem
sujeitos ao regime celetista.

D Ainda que as cerimônias festivas estejam previstas em lei
orçamentária, o dispêndio excessivo com elas pode ter sua
legitimidade questionada pelo TCU.

E Cabe ao TCU fiscalizar a aplicação de subvenções, que são
auxílios governamentais concedidos apenas às entidades
públicas.
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QUESTÃO 45

Com relação aos restos a pagar e à técnica de realização de despesa
pública, assinale a opção correta.

A O pagamento da despesa prescinde da sua regular liquidação.
B Para as despesas vinculadas ao sistema de parcelamento, será

realizado o empenho estimativo, em que o valor exato de cada
parcela e do montante geral possa ser conhecido a priori, como,
por exemplo, a locação de um equipamento a valor fixo mensal,
durante um semestre.

C Os empenhos que correm por conta de créditos com vigência
plurianual que não tenham sido liquidados somente serão
computados como restos a pagar no último ano de vigência do
crédito. 

D Para as despesas com o consumo de energia elétrica para
determinado período, em regra, é realizado o empenho ordinário.

E Os restos a pagar de despesas processadas são os decorrentes de
contratos em execução, cujas despesas ainda não foram
liquidadas e para as quais não existe o direito líquido e certo do
credor.

QUESTÃO 46

Com relação à despesa pública, assinale a opção correta.

A As despesas com reajuste de servidores estão compreendidas no
conceito de despesas obrigatórias de caráter continuado.

B Para que seja estendido um serviço de saúde, previdência e
assistência social, incluindo os destinados aos inativos e
pensionistas, é necessária indicação da fonte de custeio total.

C A despesa total com pessoal será apurada pela soma no mês em
referência com as previstas para os onze meses imediatamente
subsequentes.

D Para reduzir as despesas excedentes com pessoal, o órgão
público pode reduzir temporariamente a jornada de trabalho com
a devida adequação dos vencimentos à nova carga horária.

E Segundo a LRF, a União não pode realizar despesa com pessoal
em percentual superior a 50% da receita corrente líquida, nela
incluídas as despesas de indenização por demissão de servidores
ou empregados.

QUESTÃO 47

No que se refere à receita e à despesa pública, assinale a opção
correta.

A A amortização de empréstimos é receita de capital, sendo
considerado o retorno de valores emprestados anteriormente a
outras entidades de direito público.

B Os recursos recebidos de outras pessoas de direito público ou
privado são considerados transferências correntes, desde que
haja contraprestação direta em bens e serviços. 

C Inversões financeiras são despesas correntes destinadas à
aquisição de imóveis. 

D As dotações para atender a obras de conservação e adaptação de
bens imóveis são consideradas despesas de capital.

E Empréstimos do Banco do Brasil são considerados receitas
correntes.

QUESTÃO 48

No que concerne aos empréstimos compulsórios, assinale a

opção incorreta. 

A Aplica-se o princípio da anterioridade aos empréstimos

compulsórios, no caso de investimento público de caráter

urgente e de relevante interesse nacional.

B A competência para instituir empréstimo compulsório é

exclusiva da União.

C Medida provisória pode instituir empréstimo

compulsório, no caso de investimento público de caráter

urgente e de relevante interesse nacional.

D A lei fixa obrigatoriamente o prazo de empréstimo

compulsório e as condições de seu resgate.

E Segundo o STF, se o empréstimo compulsório for pago

em dinheiro, a sua restituição deve ser também em

dinheiro.

QUESTÃO 49

A CF traça critérios no tocante à limitação ao poder de

tributar, uma vez que é necessário haver harmonia entre os

entes federados que podem instituir tributos, a fim de que não

haja, entre outros aspectos, a bitributação. Acerca desse

assunto, assinale a opção correta.

A Excepcionalmente, a União e os estados podem aumentar

tributos sem lei que os estabeleça, os quais somente

podem incidir no exercício fiscal imediatamente

posterior.

B A instituição de tributo federal deve ser sempre uniforme

em todo o território nacional e não deve implicar

distinção ou preferência em relação a estado, ao DF ou

a município, admitindo-se a concessão de incentivos

fiscais para promover o equilíbrio socioeconômico entre

as diferentes regiões do Brasil.

C Nas situações de calamidade pública e de estado de sítio,

é plenamente válida a utilização de tributos com efeito

de confisco, desde que publicada a lei respectiva e que

sua incidência se efetive no exercício posterior ao da

publicação da lei.

D É válida a incidência de tributo sobre os patrimônios

correspondentes aos templos de qualquer culto, desde

que sejam instituídos de maneira uniforme sobre todas as

denominações, de modo que não se faça qualquer

distinção entre as diversas religiões.

E É da competência da União a instituição de impostos

sobre a importação de produtos estrangeiros, a

exportação de produtos nacionais ou nacionalizados para

o exterior e a transmissão causa mortis e doação de

quaisquer bens ou direitos.
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QUESTÃO 50

Com relação à responsabilidade tributária, assinale a opção correta.

A A responsabilidade por infrações à legislação tributária depende

da intenção do agente, da efetividade, da natureza e da extensão

dos efeitos do ato, salvo disposição em contrário.

B Há vedação no sentido de que a lei atribua, de modo expresso,

a responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa

vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação.

C Nas infrações conceituadas em lei como crimes, a

responsabilidade será pessoal do agente, ainda que praticadas no

exercício regular de administração.

D Os sucessores a qualquer título, mas não o cônjuge meeiro, são

pessoalmente responsáveis pelos tributos devidos pelo de cujus

até a data da partilha.

E A responsabilidade tributária é excluída pela denúncia

espontânea da infração, acompanhada, se for o caso, do

pagamento do tributo devido e dos juros de mora.

QUESTÃO 51

Acerca dos princípios gerais referentes aos tributos, assinale a opção

incorreta.

A As taxas não podem ter base de cálculo própria de impostos.

B Cabe à lei complementar regular as limitações constitucionais ao

poder de tributar.

C A aplicação dos recursos oriundos de empréstimo compulsório

não pode ser vinculada à despesa que fundamentou sua

instituição.

D A pessoa natural destinatária de operações de importação pode

ser equiparada a pessoa jurídica, na forma da lei.

E A União, mediante lei complementar, pode instituir empréstimo

compulsório.

QUESTÃO 52

Não extinguem o crédito tributário

A a conversão do depósito em renda e a decadência.

B a decisão judicial contra o fisco passada em julgado e a

prescrição.

C a transação e a decisão administrativa irreformável, e não mais

anulável.

D a remissão e a consignação em pagamento.

E o refinanciamento e a compensação.

QUESTÃO 53

Com relação aos princípios constitucionais tributários e às

limitações ao poder de tributar, assinale a opção correta.

A Segundo o STF, não se admite que lei ordinária institua

modalidade de extinção do crédito tributário que não

esteja previsto em lei complementar. 

B Segundo o STJ, decreto municipal pode atualizar o IPTU

em percentual superior ao índice oficial de correção

monetária, mas não pode majorar a base de cálculo, de

modo a torná-lo mais oneroso.

C Segundo o STF, as limitações ao poder de tributar são

suscetíveis de supressão ou excepcionalização, ou seja,

o princípio da anterioridade pode ser abolido por

emenda constitucional.

D Não há exceção ao princípio constitucional da legalidade

para alteração de alíquotas de impostos. Tais alterações

devem ser realizadas mediante lei. 

E As entidades fechadas de previdência social privada são

alcançadas pela imunidade tributária conferida a

instituições de assistência social sem fins lucrativos. Essa

imunidade estende-se também para as entidades que

recebem contribuição de seus beneficiários. 

QUESTÃO 54

Com relação aos tributos estaduais, assinale a opção correta.

A O ITCMD incide sobre bens móveis, mas não sobre os

bens imóveis, haja vista a natureza destes bens.

B O entendimento do STJ é de que o ICMS incide no

serviço de provedores de acesso à Internet.

C Segundo o STJ, é legítima a cobrança de ICMS sobre

operações interestaduais realizadas por empresa de

construção civil, quando da aquisição de bens

necessários ao desempenho de sua atividade fim.

D Em caso de inventário por morte presumida, incide o

ITCMD.

E É inconstitucional lei complementar que conceda

isenções do ICMS incidente nas operações com serviços

e outros produtos destinados ao exterior, além dos

previstos na CF.
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QUESTÃO 55

A respeito da repartição da receita tributária, assinale a opção correta.

A Nenhum imposto municipal sofre repartição do tributo de sua
arrecadação.

B Todos os impostos estaduais têm o produto de sua arrecadação
repartidos.

C Cinquenta por cento do produto da arrecadação dos impostos
sobre importação e exportação pertencem aos estados, conforme
a origem.

D Segundo o STJ, quando um servidor público estadual pretende
obter isenção de imposto de renda retido na fonte, a União deve
ocupar o polo passivo de eventual demanda judicial, haja vista
ser o ente competente para instituí-lo.

E O município tem direito a 25% do produto da arrecadação do
IPVA de veículos licenciados em seu território.

QUESTÃO 56

Com relação aos tributos e às suas espécies, assinale a opção
incorreta.

A A contribuição de intervenção no domínio econômico é utilizada
pela União quando ela atua como agente normativo e regulador
da ordem econômica, exercendo as funções de fiscalização,
incentivo e planejamento, nos termos da CF.

B Sobre as receitas decorrentes de exportação incide a contribuição
social, mas não incide a contribuição de intervenção no domínio
econômico.

C As contribuições no interesse de categorias profissionais ou
econômicas, conhecidas também por contribuições corporativas,
incluem as contribuições sindicais e as contribuições para os
conselhos de fiscalização profissional.

D A contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública
deve obedecer tanto aos princípios da anterioridade quanto aos
da noventena.

E Apenas os municípios e o DF podem instituir contribuição para
custear o serviço de iluminação pública.

QUESTÃO 57

Um famoso escritório de advocacia pediu a Heitor, artista
plástico conhecido, que fizesse uma escultura a ser colocada no hall

de entrada do prédio onde está instalado.

Com referência a essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Ainda que não tenha sido formalizado contrato por escrito, é
possível presumir o consentimento implícito de Heitor.

B Considerando a natureza do serviço a ser prestado, se não tiver
sido estipulada remuneração, presume-se a gratuidade.

C Se a escultura entregue não corresponder à pretensão esperada,
o recebedor poderá obstar o pagamento do serviço, ainda que a
simples prestação enseje o pagamento.

D Constando do contrato que a remuneração será paga na entrega
da obra, mas não tendo sido estipulado o valor, presume-se
aceito o preço a ser cobrado pelo artista.

E Caso Heitor não saiba ler nem escrever, o contrato firmado será
válido se tiver sido assinado por representante ou procurador.

QUESTÃO 58

Acerca da prescrição, assinale a opção correta.

A Se uma pessoa deixa decorrer o prazo prescricional, não
ajuizando a ação cabível para ver satisfeita uma
pretensão sua, somente poderá utilizar o direito que a
amparava para opor exceção.

B Se, no curso de um processo, nenhuma das partes arguir
a prescrição, não será possível a sua arguição em sede de
recurso especial, ainda que o seu reconhecimento seja
matéria de ordem pública.

C Ainda que atue como custos legis, é dever do
representante do MP arguir a prescrição, em matéria
patrimonial.

D Uma causa que tem o condão de impedir a prescrição
não poderá servir de fundamento para suspender o curso
do prazo prescricional.

E Os efeitos da prescrição são pessoais. No entanto, a
interrupção da prescrição por um credor aproveitará os
demais, ainda que não haja solidariedade.

QUESTÃO 59

Marcelo, filho de Joana e Lauro, após realizar uma
ressonância magnética, teve diagnóstico de câncer de pulmão.
Com isso, Lauro, no dia seguinte, vendeu seu apartamento
pela metade do preço de mercado, a fim de levar seu filho
para fazer tratamento em renomado hospital nos Estados
Unidos da América. Lá chegando, foram informados de que
o diagnóstico fora equivocado. Ao retornar ao Brasil, Lauro
procurou um advogado que lhe informou acerca da
possibilidade de ser anulado o negócio jurídico relativo à
venda do imóvel.

Nessa situação hipotética, a anulação da venda do imóvel se
justifica por motivo de

A erro.

B estado de perigo.
C lesão.

D onerosidade excessiva.
E estado de necessidade.

QUESTÃO 60

A respeito da Lei X, publicada no dia 1.º de junho de 2009,
assinale a opção correta.

A Caso falte o texto para algum dispositivo da Lei X, o juiz
poderá corrigi-la por processo interpretativo.

B Se houver omissão na Lei X, o juiz deverá decidir de
acordo com os fins sociais a que ela se dirige.

C Eventual correção de texto da Lei X será considerada lei
nova, se aquela já estiver em vigor.

D Se a Lei X estabelecer disposições a par das já
estabelecidas pela Lei Y, haverá a revogação desta.

E Caso a Lei X derrogue a Lei Z, esta perderá a sua
vigência.
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QUESTÃO 61

Considerando que no dia 20 de novembro de 2008 tenha sido

instituída uma associação com finalidade esportiva, assinale a

opção correta.

A Os associados devem ter iguais direitos, não podendo haver

categorias com vantagens especiais.

B A transferência de quota atribui, de per si, a qualidade de

associado.

C O exercício de atividade que forneça recursos financeiros à

associação descaracterizará a sua finalidade.

D O quorum mínimo de presentes à assembleia geral para

destituição de administradores é fixado pela lei.

E Somente por justa causa será possível haver a exclusão de

um associado.

QUESTÃO 62

Os bens, entre outras classificações, quando considerados em si

mesmos, podem ser móveis ou imóveis, divisão que remonta

ao direito romano, perdura até o direito atual e determina

importantes consequências práticas. Considerando tal

classificação, assinale a opção correta.

A Formado o patrimônio do menor por bens móveis e imóveis,

apenas para alienação dos imóveis o seu guardião dependerá

de autorização judicial, com prévia oitiva do MP, ainda que

os móveis tenham valor superior.

B Tudo o que é separado da edificação e passa a ser suscetível

de movimentação sem alteração significativa de substância

volta a assumir a natureza de bem móvel, admitindo

alienação por simples tradição.

C Equiparada a união estável ao casamento sob regime da

comunhão parcial de bens, desde que haja declaração de

convívio lavrada em cartório, será necessária a outorga do

companheiro para que seja válida a alienação de bem imóvel

dos companheiros.

D Materiais destinados à construção e já postos na obra para

este único fim são considerados bens imóveis por

antecipação em razão da vontade do proprietário e da sua

específica utilidade e função, de modo que não admitem

usucapião em prazo inferior a cinco anos. 

E Os automóveis, apesar de bens móveis, quando considerada

somente a sua natureza, são considerados como bens imóveis

para fim de alienação, até porque a sua propriedade se vê

sujeita a cadastro especial no órgão de trânsito.

QUESTÃO 63

Fernando, Daniel, Davi e Marcos, chefes de cozinha
renomados, instituíram uma sociedade limitada para explorar o
ramo de confeitaria. O capital social foi estipulado em
R$ 240 mil, divididos em quatro cotas de R$ 60 mil. Cada um já
contribuiu para o capital inicial com a quantia de R$ 30 mil.
Restou estipulado no contrato social que aplicariam
subsidiariamente à sociedade instituída, as normas da sociedade
simples.

Com relação a essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Sendo omisso o contrato social quanto à matéria, se
Fernando e Daniel concordarem, Marcos poderá ceder a sua
quota a terceiro.

B Não haveria óbice quanto à participação na sociedade, caso
Davi fosse menor relativamente incapaz, se assistido
pelos pais.

C Poderá Daniel contribuir para o capital social com imóvel
particular seu, desde que haja prévia avaliação do bem.

D Caso Fernando não integralize a sua quota na forma
estabelecida no contrato poderá ser excluído da sociedade
pelos demais sócios pela via extrajudicial.

E Não será válida penhora recaída sobre os bens dos sócios por
dívida contraída pela sociedade, caso os bens sociais sejam
insuficientes para responder pela obrigação.

QUESTÃO 64

A respeito da sociedade anônima aberta e das regras que lhe são
aplicáveis, assinale a opção correta.

A A venda de ações para aumento de capital exige que o
capital social esteja integralizado.

B Em regra, não há responsabilidade solidária entre os
administradores.

C O estatuto não pode eliminar o direito de preferência para
subscrição de ações.

D Se o representante age nos limites da lei e do contrato social,
terá responsabilidade limitada.

E A subscrição do capital social é, em regra, retratável.

QUESTÃO 65

No curso do cumprimento de sentença homologatória de
acordo entre as partes, o juiz determinou a expedição de carta
precatória para penhora de veículo em outra comarca. 

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A A situação descrita configura hipótese em que foi
excepcionado o princípio da indelegabilidade da jurisdição.

B Na situação em questão, já que a ordem emitida pelo juiz
deverá ser cumprida em comarca diversa, existe exceção à
territorialidade da jurisdição.

C Em acordos realizados pelas partes, mesmo que
homologados judicialmente, é possível a qualquer uma delas
fugir à chamada inevitabilidade da jurisdição.

D Na situação descrita, não há delegação da jurisdição, mas,
sim, exceção ao princípio do juiz natural ante o
estabelecimento de poder de comissão.

E Uma vez que o juiz não pode atuar fora do território de sua
jurisdição, não se configura qualquer hipótese de delegação
na situação apresentada.
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QUESTÃO 66

Marcos foi condenado, por sentença transitada em

julgado, a restituir a outra pessoa veículo que, agora, se encontra

na posse de terceiro. Por entender preenchido um dos requisitos

necessários, Marcos ajuizou ação rescisória do julgado.

Nessa situação hipotética, 

A existe interesse de agir, pois a necessidade do provimento

está in re ipsa.

B não há interesse de agir, uma vez que, diante do trânsito em

julgado, não está presente a necessidade.

C está presente o interesse de agir, pois, apesar de não haver

necessidade, há utilidade e adequação.

D não há interesse de agir, pois, em razão de o bem estar na

posse de terceiro, não há utilidade da jurisdição.

E está presente o interesse de agir, pois, mesmo não havendo

utilidade, estão presentes a necessidade e a adequação.

QUESTÃO 67

A respeito da invalidação dos atos processuais, assinale a opção

correta.

A A ação de nulidade do ato processual denominada pela

doutrina querela nullitatis se diferencia da ação rescisória

pelo prazo de ajuizamento, embora ambas as ações se

dirijam ao tribunal.

B A coisa julgada material não atinge a invalidade do ato

processual das partes, de modo que resta aberta a via da ação

rescisória para aquele que tenha ficado prejudicado por

qualquer invalidade não examinada.

C Antes de encerrado o procedimento de primeiro grau, é

sempre possível, por simples petição, pedir a anulação de ato

processual inválido do juiz.

D Nada impede que a parte aponte uma invalidade de ato

processual do juiz via simples petição, o que não obstará

eventual preclusão do seu direito de voltar a fazê-lo por meio

próprio.

E Os atos processuais dos auxiliares da justiça são

invalidáveis, de ofício ou a pedido, nos próprios autos, sem

que se faça necessário, ou seja possível, requerer tal

providência via ação autônoma.

QUESTÃO 68

Sentindo-se prejudicado pela obra realizada na casa de
seus vizinhos, Mário, casado com Suzana, resolveu propor ação
de nunciação de obra nova contra os proprietários do imóvel em
reforma.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Se Mário e Suzana forem proprietários e casados sob o
regime da comunhão parcial de bens, então o polo ativo da
ação deverá ser composto, necessariamente, por Mário e
Suzana.

B Caso o casamento de Mário e Suzana seja sob o regime da
separação de bens, não se exigirá a participação de ambos,
ao contrário do que ocorreria caso se tratasse de separação
legal de bens.

C Provado o consentimento de Suzana por meio da assinatura
de procuração específica ao advogado de Mário, restará
suprida a exigência legal para o fim de viabilizar a demanda.

D Se forem apenas possuidores, tanto Mário quanto Suzana
possuirão legitimidade para ajuizar a ação sem a participação
do outro, constatação que decorre da natureza da posse.

E Caso não participe na ação intentada por Mário, Suzana
poderá valer-se tanto da ação rescisória quanto da ação
denominada pela doutrina querela nullitatis.

QUESTÃO 69

Em ação promovida por três pessoas contra outras duas,
em que o MP atuou em razão do evidente interesse público
envolvido, foi proferida sentença de procedência parcial.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta
quanto à interposição dos recursos cabíveis.

A Mesmo que haja litisconsórcio necessário e unitário entre as
partes que compõem o polo passivo, o fato de uma parte ser
representada pela defensoria pública e outra por advogado
não dobra o prazo recursal para ambas as partes.

B Protocolizado o recurso dentro do prazo correto, a
devolução dos autos em momento posterior não é razão
suficiente para que se deixe de admitir como tempestivo o
recurso.

C Será em dobro o prazo recursal para os autores da ação,
ainda que tenham o mesmo procurador, pois a contagem
desse modo depende da existência de mais de uma parte
sucumbente no mesmo polo.

D Falecendo uma das partes depois de prolatada a sentença,
mas ainda durante o prazo recursal, a manutenção do mesmo
procurador pelos sucessores fará que não se devolva a estes
o prazo para interposição do recurso cabível.

E Em razão da possibilidade de qualquer das partes interpor
embargos de declaração, mesmo que apenas um dos autores
tenha sucumbido, o prazo será contado em dobro, se todos
tiverem procuradores diversos.
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QUESTÃO 70

O arresto é uma das ações cautelares típicas previstas no
CPC e destina-se a assegurar pretensões creditícias ante o
risco da impossibilidade de sua efetivação no plano
material. Diante do que a lei determina e acerca dessa ação
cautelar, assinale a opção correta.

A Pessoa que é titular de pretensão indenizatória pode
ajuizar ação cautelar de arresto, se já estiver
comprovada por inquérito policial a ocorrência do
dano.

B Ao autor da ação cautelar de arresto incumbe provar o
elemento subjetivo da intenção de furtar-se à possível
execução nos casos em que aponte a tentativa de o
insolvente alienar bens.

C A lei processual, ao exigir que o autor exiba prova
literal da dívida líquida e certa, aponta que o arresto é
via possível somente a quem tenha título executivo.

D O fiador, embora não seja credor ou devedor principal,
também pode ocupar o polo ativo ou passivo de uma
ação cautelar de arresto.

E Aquele que tem em seu favor título executivo judicial
ou extrajudicial não tem interesse em propor ação
cautelar de arresto, já que tem acesso à via executiva.

QUESTÃO 71

Ajuizados embargos de terceiro, o juiz deixou de
apreciar de imediato o pedido de manutenção da posse e
determinou a realização de audiência preliminar para que
o embargante pudesse comprovar a alegada situação de
possuidor e a citação do embargado. 

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção
correta quanto ao tempo adequado para a prática dos atos
processuais.

A Se a ameaça à posse do embargante tiver ocorrido em
data que anteceda feriado forense e se não houver
interesse público envolvido, então será necessário
aguardar a passagem do feriado para que os atos desse
processo possam ser praticados.

B A eventual medida judicial de manutenção da posse do
embargante somente será cumprida por ato do oficial
de justiça se houver risco de perecimento do direito
reconhecido na decisão que a determinar.

C Independentemente da natureza do pedido
encaminhado pela referida ação, será válida a citação,
mesmo que ela ocorra entre 6 h e 20 h de sábado.

D Considerada a exceção legal quanto à prática de atos
processuais nos embargos de terceiro, o eventual
cumprimento de ordens emanadas desse processo
poderá ocorrer em horário superior às 20 h, que é o
limite, já que se pressupõe autorização judicial para
tanto.

E Havendo expressa autorização legal para a prática de
atos processuais em embargos de terceiro durante os
feriados forenses, o prazo para a resposta do réu
correrá da data da juntada do mandado, mesmo que
essa data ocorra em feriado.

QUESTÃO 72

Acerca do juízo de mérito dos recursos, assinale a opção correta.

A Diz-se haver error in procedendo quando ocorre infração a norma
de procedimento em prejuízo das partes, de modo que o recurso de
agravo é o mais adequado a sua correção, sendo, inclusive,
inviável pretender corrigir error in iudicando por meio dessa
modalidade recursal.

B O fato de o recurso abordar decisão acerca da legitimidade ad
causam de uma das partes do processo determina que não haverá
questão de mérito do recurso, já que esse tema é pertinente à
admissibilidade da causa.

C Ao realizar julgamento rescindente, o órgão julgador do recurso
acolhe alegação de error in procedendo e determina que o órgão
a quo profira novo julgamento, o que não ocorre quando se
verifica julgamento extra ou ultra petita.

D No que tange ao juízo de mérito recursal, diz-se ser regra do
benefício comum a possibilidade de o órgão julgador examinar a
decisão recorrida naquilo que contraria a expectativa das duas
partes; no direito nacional, essa regra vige desde o CPC de 1939.

E A vedação à reformatio in pejus atinge os recursos, de modo que
institutos apenas similares, como é o caso do reexame necessário,
a ela não se vinculam, tanto que é possível ao órgão responsável
pelo reexame decidir agravando a posição da fazenda pública.

QUESTÃO 73

Em relação aos crimes contra as finanças públicas, julgue os itens a
seguir.

I Em relação a todos os tipos penais descritos no capítulo do CP que
trata dos crimes contra as finanças públicas, os sujeitos ativos
serão sempre os agentes públicos, funcionários públicos,
servidores públicos por equiparação; portanto, são crimes próprios
que possuem como sujeito passivo necessário o Estado, lato sensu,
lesado na administração das finanças.

II A persecução penal em juízo, para algumas das infrações penais
descritas no capítulo do CP que trata dos crimes contra as finanças
públicas, necessita da representação formal do ente público lesado,
a ser exercitada no prazo decadencial, tendo como parâmetro a
prescrição punitiva em abstrato para o respectivo tipo.

III Os atos de improbidade administrativa, além de infrações
administrativas que podem levar à perda do cargo público,
correspondem, necessariamente, às infrações penais que tutelam as
finanças do Estado. 

IV Considere que um agente público competente, nas vésperas do
encerramento do exercício financeiro, adotou todas as medidas
com o desígnio de ordenar a inscrição em restos a pagar de
despesas que não estavam previamente empenhadas e que
excediam, em muito, os limites estabelecidos na norma de
regência, além da ausência de disponibilidade de caixa do ente
público municipal. Nesse caso, há crime contra as finanças
públicas.

V Sedimentou-se na atual jurisprudência dos tribunais superiores o
entendimento de que, para caracterizar a prática das condutas
descritas no CP, no capítulo dos crimes contra as finanças
públicas, faz-se mister o pronunciamento definitivo do tribunal de
contas competente, nos mesmos moldes da exigência de
lançamento definitivo do tributo devido para a caracterização de
crimes contra a ordem tributária.

Estão certos apenas os itens

A I e IV.
B I e V.
C II e III.
D II e IV.
E III e V.
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QUESTÃO 74

Em relação aos crimes previstos na Lei de Licitações e Contratos
da administração pública, julgue os itens a seguir.

I Para a caracterização do delito que consiste em frustrar ou
fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro
expediente, o caráter competitivo do procedimento
licitatório, com o intuito de obter, para si ou para outrem,
vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação,
impõe-se necessariamente a ocorrência do resultado gravoso
para a administração e poderá ser praticado por qualquer
agente.

II Os valores obtidos com as sanções penais aplicadas por
infração às normas de licitações e contratos da administração
pública, especificamente a pena de multa, serão revertidos
em favor dos cofres da fazenda pública federal, estadual ou
municipal, possuindo tratamento diferenciado da regra geral
estabelecida no CP.

III Os crimes previstos na Lei de Licitações e Contratos da
administração pública são todos delitos que exigem um
resultado material, passíveis de serem cometidos na forma
tentada e possuem como sujeito passivo necessário e
ofendido apenas a administração pública da União, dos
estados ou dos municípios.

IV Empresa vencedora de licitação que entregou produtos
falsificados como se fossem verdadeiros e perfeitos, produtos
com substância, qualidade e quantidade alterados e diversos
da licitada, será sancionada, na pessoa de seus representantes
legais que concorreram para a prática do fato delituoso, na
forma da Lei de Licitações e na modalidade fraude em
prejuízo da fazenda pública.

Estão certos apenas os itens

A I e III.
B II e IV.
C III e IV.
D I, II e III.
E I, II e IV.

QUESTÃO 75

Em relação aos crimes de abuso de autoridade previstos na
Lei n.º 4.898/1965, assinale a opção correta.

A Para que o agente do fato delituoso seja punido pelo crime de
abuso de autoridade, faz-se indispensável responder, em
concurso material, pelos outros delitos que poderão resultar
de sua ação.

B A lei de regência dos crimes de abuso de autoridade
estabeleceu normas prescricionais específicas em razão das
quais se afastam as regras gerais previstas no CP.

C A lei de abuso de autoridade definiu, caso a caso, as sanções
de natureza administrativa, civil e penal aplicáveis, de acordo
com a gravidade da violação cometida pelo agente público.
A representação da vítima ou do ofendido estabelece
condição de procedibilidade da ação penal.

D Pratica crime de abuso de autoridade, por atentado ao sigilo
de correspondência, servidor municipal que, por culpa, viola
o sigilo de correspondência dirigida ao presidente da Câmara
Municipal.

E O crime de abuso de autoridade é crime próprio. O particular
que não exerça função pública poderá ser responsabilizado
na condição de partícipe.

QUESTÃO 76

Com relação aos crimes culposos, assinale a opção correta.

A A culpa consciente ocorre quando o agente assume ou aceita
o risco de produzir o resultado. Nesse caso, o agente não
quer o resultado, caso contrário, ter-se-ia um crime doloso.

B A culpa imprópria ou culpa por extensão é aquela em que a
vontade do sujeito dirige-se a um ou outro resultado,
indiferentemente dos danos que cause à vítima.

C A compensação de culpas no direito penal, aceita pela
doutrina penal contemporânea e acolhida pela jurisprudência
pátria, diz respeito à possibilidade de compensar a culpa da
vítima com a culpa do agente da conduta delituosa, de modo
a assegurar equilíbrio na relação penal estabelecida.

D São elementos do fato típico culposo: conduta humana
voluntária (ação/omissão), inobservância do cuidado
objet ivo  ( imprudência/negligência/ imperícia) ,
previsibilidade objetiva, ausência de previsão, resultado
involuntário, nexo de causalidade e tipicidade.

E A autoria dos crimes culposos é basicamente atribuída
àquele que causou o resultado. Com isso admite-se a
participação culposa em delito doloso, participação dolosa
em crime culposo e participação culposa em fato típico
culposo.

QUESTÃO 77

Em relação à pensão por morte, assinale a opção correta.

A No caso de morte presumida, a pensão por morte será devida
ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer,
aposentado ou não, a contar da data do requerimento.

B Os dependentes têm direito ao recebimento desse benefício
se o segurado, à época do seu falecimento, já possuir os
requisitos necessários para obter qualquer das
aposentadorias do RGPS, mesmo que tenha perdido a
condição de segurado. 

C A concessão da pensão por morte não será protelada pela
falta de habilitação de outro possível dependente; no
entanto, qualquer inscrição ou habilitação legítima posterior
que importe em exclusão ou inclusão de dependente
produzirá efeito retroativo, sendo de responsabilidade do
primeiro beneficiário arcar com os valores pretéritos em
favor da parte legitimamente habilitada.

D Mediante prova do desaparecimento do segurado em
consequência de acidente, desastre ou catástrofe, seus
dependentes farão jus a pensão provisória. Verificado o
reaparecimento do segurado, o pagamento da pensão cessará
imediatamente, ficando os dependentes obrigados à
reposição dos valores recebidos, mesmo na hipótese de
boa-fé. 

E Ainda que comprovada a necessidade econômica
superveniente, a mulher que renunciou aos alimentos na
separação judicial não tem direito à pensão previdenciária
por morte do ex-marido, conforme entendimento do STJ.
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QUESTÃO 78

Acerca dos segurados da previdência social e de seus

dependentes, assinale a opção correta. 

A O brasileiro civil que trabalha no exterior para organismo

oficial internacional do qual o Brasil é membro efetivo, ainda

que lá domiciliado e contratado, salvo quando coberto por

regime próprio de previdência, é segurado obrigatório da

previdência social, na qualidade de empregado. 

B Mantém a qualidade de segurado, independentemente de

contribuições, até doze meses após a cessação das

contribuições, o segurado facultativo.

C A dependência econômica do cônjuge, da companheira, do

companheiro, dos pais e do filho não emancipado, de

qualquer condição, menor de 21 anos de idade ou inválido,

em relação ao segurado, é presumida. 

D O ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de

vida consagrada, de congregação ou de ordem religiosa, é

segurado obrigatório da previdência social, na qualidade de

contribuinte individual. 

E Todos aqueles que prestam serviço de natureza urbana ou

rural, em caráter eventual, a uma ou mais empresas, sem

relação de emprego, são segurados obrigatórios da

previdência social, na qualidade de trabalhadores avulsos. 

QUESTÃO 79

Em relação às disposições constitucionais relativas à previdência

social, assinale a opção correta. 

A É assegurada aposentadoria por idade no RGPS aos 65 anos

de idade, se homem, e 60 anos de idade, se mulher, reduzido

em cinco anos o limite para os professores de ambos os

sexos. 

B É assegurada aposentadoria por tempo de contribuição no

RGPS aos 35 anos de contribuição, se homem, e 30 anos de

contribuição, se mulher, reduzido tal prazo em cinco anos

para os trabalhadores rurais e para os que exerçam suas

atividades em regime de economia familiar. 

C O sistema de inclusão previdenciária dos trabalhadores de

baixa renda deve ter alíquotas e carências inferiores às

vigentes para os demais segurados do RGPS. 

D Segundo previsão constitucional, exceto na hipótese de

profissionais da saúde, é vedada a filiação ao RGPS, na

qualidade de segurado facultativo, de pessoa participante de

regime próprio de previdência.

E As contribuições do empregador, os benefícios e as

condições contratuais previstas nos estatutos, regulamentos

e planos de benefícios das entidades de previdência privada

integram o contrato de trabalho e a remuneração dos

participantes.

QUESTÃO 80

Em relação ao custeio da seguridade social, assinale a opção

correta. 

A O contribuinte individual que pretenda contar como tempo

de contribuição, para fins de obtenção de benefício no

RGPS ou de contagem recíproca do tempo de contribuição,

período de atividade remunerada alcançada pela decadência

deverá indenizar o INSS.

B O direito da seguridade social de apurar e constituir seus

créditos extingue-se após dez anos contados do primeiro dia

do exercício seguinte àquele em que o crédito poderia ter

sido constituído. 

C Por se inserir na hipótese constitucional de competência

residual da União, a instituição de contribuição para o

seguro de acidente do trabalho dar-se-á por lei

complementar. 

D Segundo a jurisprudência do STF, norma legal que altera o

prazo de recolhimento da obrigação tributária se sujeita ao

princípio da anterioridade.

E Nas ações trabalhistas de que resultar o pagamento de

direitos sujeitos à incidência de contribuição previdenciária,

as sentenças judiciais ou os acordos homologados em que

não figurarem, discriminadamente, as parcelas legais

relativas às contribuições sociais só poderão ser exigidas em

nova ação judicial autônoma a ser ajuizada pela fazenda

nacional. 

QUESTÃO 81

Considere que, em fiscalização acerca da regularidade fiscal de

determinada empresa em liquidação judicial, o liquidante tenha

deixado de exibir, sem justificativa plausível, às autoridades do

fisco alguns livros relacionados às contribuições previdenciárias.

Nessa situação,

A o ordenamento jurídico protege com o sigilo os livros

comerciais, devendo a autoridade fiscal buscar outros meios

probatórios para embasar o lançamento.

B deverá a autoridade fiscal buscar autorização judicial para

efetuar a busca e apreensão da documentação que entenda

pertinentes ao ato. 

C cabe ao juiz que estiver conduzindo o processo de

liquidação deferir ou não o acesso das autoridades fiscais

aos livros comerciais. 

D não poderá ocorrer o lançamento fiscal dos valores

relacionados às contribuições previdenciárias enquanto não

for finalizado o procedimento de liquidação judicial. 

E a Secretaria da Receita Federal do Brasil poderá lançar de

ofício a importância devida.
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QUESTÃO 82

Em relação às datas de início dos pagamentos dos benefícios

previdenciários, assinale a opção correta. 

A Concluindo a perícia médica inicial pela existência de

incapacidade total e definitiva para o trabalho, a

aposentadoria por invalidez será devida ao segurado

empregado doméstico a contar do décimo sexto dia do

afastamento da atividade.

B A aposentadoria por idade será devida ao segurado

contribuinte individual a partir da data do desligamento do

emprego, quando requerida até essa data ou até noventa dias

depois dela.

C A data de início da aposentadoria especial será fixada da

mesma forma que a da aposentadoria por idade.

D O auxílio-doença será devido ao segurado contribuinte

individual a contar do décimo sexto dia do afastamento da

atividade.

E O salário-maternidade é devido impreterivelmente à segurada

da previdência social, com início no período entre trinta dias

antes do parto e a data de ocorrência deste.

QUESTÃO 83

Em relação às contribuições destinadas à seguridade social e aos

regimes de previdência, assinale a opção correta.

A As operações relativas a energia elétrica, a serviços de

telecomunicações e a derivados de petróleo, combustíveis e

minerais são imunes às contribuições representadas pela

COFINS, pelo PIS e pelo FINSOCIAL.

B O STF fixou entendimento no sentido de que a contribuição

destinada ao INCRA e ao FUNRURAL é devida apenas por

empresa rural, porque se destina a cobrir os riscos aos quais

está sujeita apenas a coletividade de trabalhadores do campo.

C O conceito de receita bruta sujeita à incidência da COFINS

envolve apenas aquela decorrente da venda de mercadorias

e da prestação de serviços, excluindo-se a soma das receitas

oriundas do exercício de outras atividades empresariais.

D A norma constitucional segundo a qual nenhum benefício ou

serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou

estendido sem a correspondente fonte de custeio total não se

aplica aos planos privados de previdência social. 

E A jurisprudência do STF é firme no sentido de afirmar a

inexistência de direito adquirido a regime jurídico, motivo

pelo qual não há direito à imunidade relativa a contribuições

previdenciárias por prazo indeterminado, exceto quando o

beneficiário comprovar as condições legalmente exigidas por

três triênios consecutivos. 

QUESTÃO 84

Em relação a prescrição e decadência, a provas e a contagem
recíproca de tempo de serviço previdenciários, assinale a opção
correta.

A Segundo a jurisprudência do STF, no âmbito do direito
previdenciário, os institutos da prescrição e da decadência
de crédito tributário podem ser regulados por lei ordinária.

B Não sendo a prova material suficiente para comprovar o
labor rural, excepcionalmente deve ser dada maior ênfase à
prova testemunhal colhida na instância ordinária, quando
esta é capaz de demonstrar, de forma idônea, harmônica e
precisa, o labor rural exercido pelo autor.

C Segundo a jurisprudência do STJ, a sentença trabalhista será
admitida como início de prova material, apta a comprovar
tempo de serviço para fins previdenciários, ainda que não
esteja fundada em elementos que evidenciem o labor
exercido na função e o período alegado pelo trabalhador na
ação previdenciária.

D A jurisprudência do STJ está alinhada no sentido de que a
aposentadoria, direito patrimonial indisponível, não pode ser
objeto de renúncia, revelando-se incabível a pretensão de
contagem do respectivo tempo de serviço para a obtenção
de nova aposentadoria, ainda que por outro regime de
previdência.

E Para efeito de aposentadoria especial de professores, não se
computa o tempo de serviço prestado fora da sala de aula,
tendo essa regra, como única exceção, a hipótese de
professor que comprove exercer a função de magistério na
educação infantil.

QUESTÃO 85

Um dos critérios para se classificar o controle baseia-se no órgão
que o exerce. De acordo com esse critério,

I o controle administrativo ou executivo só pode ser exercido
por iniciativa da própria autoridade competente, excluída a
ação provocada pelos administrados.

II o controle legislativo ou parlamentar, exercido pelos órgãos
que compõem o Poder Legislativo, alcança os demais
poderes, inclusive suas administrações indiretas.

III o controle judicial, exercido tanto em relação à legalidade
quanto à moralidade, restringe-se aos atos vinculados, não
se aplicando aos atos discricionários.

Assinale a opção correta.

A Nenhum item está certo.

B Apenas o item II está certo.

C Apenas o item III está certo.

D Apenas os itens I e II estão certos.

E Apenas os itens I e III estão certos.
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QUESTÃO 86

O servidor público sujeita-se à responsabilidade civil,
administrativa e penal, sendo que a responsabilidade civil é de
ordem patrimonial. O Código Civil consagra regra segundo a qual
quem causa dano a outrem é obrigado a repará-lo. Com relação à
responsabilidade civil da administração e do servidor público,
assinale a opção correta.

A A mera ocorrência de dano moral não configura ilícito civil.
B Os procedimentos autoexecutórios estabelecidos pelas leis

estatutárias dependem de autorização judicial.
C No caso de o servidor ser contratado pela legislação

trabalhista, o desconto da importância correspondente ao
ressarcimento de prejuízos por ele causados independe de
concordância do empregado.

D Em caso de crime com enriquecimento ilícito do servidor, o
sequestro e o perdimento de bens dependem de intervenção
do Poder Judiciário.

E Quando houver dano a terceiros, o Estado só responderá
objetivamente em caso de dolo.

QUESTÃO 87

O controle externo, a cargo do Poder Legislativo e do TC,
classifica-se em político e técnico. Com relação a esse assunto, à
luz das disposições constantes na CF, assinale a opção correta.

A O controle externo, nos municípios, é exercido pelas
respectivas câmaras municipais, com o auxílio dos TCs de
âmbito estadual, salvo no caso dos municípios que têm TCs
próprios.

B A fiscalização, sob o aspecto da legitimidade, é de âmbito do
controle político e, portanto, fora do alcance do TC.

C O controle financeiro, introduzido pela CF, permite verificar
se os objetivos foram atingidos, se os meios utilizados foram
os mais adequados e se foi obtido o menor custo possível.

D O exame da economicidade permite verificar se uma obra ou
serviço foi realizado ao menor custo possível, diferentemente
da eficiência, que tem como foco o custo adequado, razoável
e pertinente.

E A avaliação da relação custo-benefício, pela sua
transcendência, está circunscrita ao controle político, razão
pela qual ultrapassa as competências dos TCs.

QUESTÃO 88

Na CF, o controle externo foi consideravelmente ampliado. Nesse
sentido, as funções que os TCs desempenham incluem a

A sancionatória, quando se aprovam as contas dos dirigentes e
responsáveis por bens e valores públicos.

B de julgamento, quando se emite parecer prévio sobre as
contas anuais dos chefes de poder ou órgão.

C de ouvidor, quando se respondem e esclarecem as dúvidas de
servidores sobre a aplicação da legislação orçamentária e
financeira.

D corretiva, quando se aplicam multas e outras penalidades aos
responsáveis por irregularidades.

E de fiscalização financeira, quando se registram os atos de
admissão do pessoal efetivo.

QUESTÃO 89

O controle externo é exercido pelo Poder Legislativo, com ou
sem a colaboração do TC, ao qual cabe a execução autônoma das
competências privativas que lhe foram outorgadas na CF. No
caso de contratos, verificando-se ilegalidade, o TC deve

A sustar a sua execução preventivamente, comunicando sua
decisão ao Poder Legislativo.

B representar ao poder competente, já que essa matéria não é
de competência específica desse TC.

C sustar sua execução de forma definitiva, mas só após a
concessão de prazo ao órgão contratante.

D comunicar a ilegalidade ao Poder Legislativo, a que caberá
a responsabilidade exclusiva pela sua sustação ou não.

E estabelecer prazo para sua correção, aguardar as
providências dos Poderes Legislativo e Executivo e, se
necessário, sustar a execução do contrato.

QUESTÃO 90

As contas dos municípios são julgadas pelas câmaras municipais,
com o auxílio dos TCs ou conselhos de contas dos estados ou dos
municípios. A respeito da sistemática adotada nessa esfera da
administração, assinale a opção correta.

A Às contas municipais se aplica um sistema misto, em que o
parecer prévio do TC ou órgão equivalente será vinculante
para a câmara de vereadores se receber parecer favorável de
mais de um terço de seus membros.

B As contas municipais serão aprovadas se o parecer prévio do
TC ou órgão equivalente for favorável e menos de dois
terços dos membros da câmara de vereadores o rejeitarem.

C As contas municipais serão aprovadas se o parecer prévio do
TC ou órgão equivalente for desfavorável, mas a maioria
absoluta dos membros da câmara de vereadores votar pela
aprovação dessas contas.

D O parecer prévio do TC ou órgão equivalente será
meramente opinativo se, na sua votação pela câmara de
vereadores, for rejeitado por pelo menos dois terços de seus
membros.

E O parecer prévio do TC ou órgão equivalente valerá como
decisão até que a câmara municipal o substitua por seu
julgamento qualificado pelo quorum constitucional.

QUESTÃO 91

Cabe ao TCE/ES julgar as contas dos administradores e demais
responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos, tanto no
âmbito da administração direta como da indireta, incluídas as
fundações e sociedades instituídas e mantidas pelos poderes
públicos estadual e municipais e as contas daqueles que derem
causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte
prejuízo ao erário. Incluem-se, portanto, nesse rol, as contas

A dos prefeitos municipais.
B dos dirigentes de estatais que sejam funcionários públicos

concursados, do quadro permanente de pessoal.
C do governador do estado.
D dos membros da mesa da Assembleia Legislativa.
E dos presidentes dos tribunais da justiça municipal.
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QUESTÃO 92

O julgamento das contas dos administradores e responsáveis é

atribuição peculiar dos TCs, de acordo com a CF. Como órgãos

especializados no julgamento das contas, suas decisões não estão

sujeitas a revisão do Poder Judiciário, salvo quando

A houver observância do devido processo legal.

B o mérito da decisão envolver questões atinentes à

legitimidade dos atos praticados pelos administradores e

responsáveis.

C o MP representar contra decisão de mérito do TC.

D a decisão alterar o entendimento do TC até então vigente.

E houver vício de forma, como, por exemplo, a inobservância

de direitos e garantias individuais.

QUESTÃO 93

Os processos nos quais cabe pedido de reexame das decisões

proferidas pelo TCE/ES incluem

A a admissão de pessoal em empresas privadas concessionárias

ou permissionárias de serviço público.

B os aumentos nos valores de proventos sem alteração do

fundamento legal do ato concessório.

C as nomeações para cargos de provimento em comissão

quando o titular não for servidor do quadro.

D a admissão de pessoal em caráter temporário em fundações

instituídas e mantidas pelo poder público.

E as nomeações para funções de confiança de provimento

exclusivo por servidores efetivos do quadro permanente de

pessoal.

QUESTÃO 94

Os conselheiros do TCE/ES têm garantias e prerrogativas

semelhantes às dos desembargadores do Tribunal de Justiça do

Estado do Espírito Santo. O rol de prerrogativas e garantias

coincidentes para os dois cargos não inclui

A a vitaliciedade, com perda do cargo apenas mediante

sentença judicial transitada em julgado.

B a irredutibilidade de vencimentos.

C o julgamento, nos crimes de responsabilidade,

originariamente pelo STF.

D a inamovibilidade.

E a aposentadoria com as vantagens do cargo após, no mínimo,

cinco anos de efetivo exercício.

QUESTÃO 95

No que se refere a auditores que atuam como ministros

substitutos do TCU, assinale a opção correta.

A Só serão exigidos desses auditores os mesmos requisitos dos

ministros quando eles forem escolhidos definitivamente para

o referido cargo de ministro.

B É atribuída relevância ao exercício da auditoria de controle

interno na seleção dos candidatos ao concurso de auditor.

C A eles é garantida a manutenção do cargo, a partir da posse,

a não ser por superveniência de sentença judicial transitada

em julgado.

D Existe possibilidade de que esses auditores continuem

exercendo profissão liberal, desde que esta não seja

incompatível com a natureza das funções de auditor.

E A eles é permitido exercer cargo de direção, remunerado ou

não, em associação de classe.

QUESTÃO 96

A CF outorgou aos TCs medidas sancionatórias à prática de

irregularidades, remetendo a matéria ao legislador

infraconstitucional. A Lei Orgânica do TCU é pródiga em

disposições acerca desse assunto. A esse respeito, assinale a

opção correta.

A O dano ao erário por ato de gestão antieconômica, no caso

de não haver débito, é punível com valor proporcional ao

dano.

B No caso de contas julgadas irregulares, a decisão definitiva,

publicada no Diário Oficial da União, constituirá título

executivo suficiente para a cobrança judicial do débito que

não seja recolhido no prazo determinado.

C No caso de ilegalidade de ato administrativo, se não

atendido no prazo fixado, o TC anulará o ato

correspondente.

D O MP junto ao TC poderá arrestar os bens dos responsáveis

em débito.

E A multa aplicável pelo TCU é atualizada com base no índice

oficial de inflação.
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QUESTÃO 97

A legislação vem refletindo, crescentemente, a preocupação com

a maior transparência das contas públicas. A esse respeito,

assinale a opção correta.

A As contas do prefeito devem ser disponibilizadas aos

cidadãos, na câmara municipal, durante todo o exercício.

B Qualquer cidadão tem livre acesso às contas do município,

mas não pode contestar a legitimidade da despesa.

C O cidadão pode denunciar ilegalidades ao TC, mas só pode

formalizar as denúncias por meio de instituição da sociedade

civil.

D Os conselhos de gestão fiscal, já em funcionamento, recebem

e processam as denúncias de irregularidades praticadas por

dirigentes públicos.

E O Poder Legislativo não pode entrar em recesso, ao final do

exercício, sem julgar as contas do chefe do Poder Executivo

relativas ao exercício anterior.

QUESTÃO 98

A respeito do parecer prévio do TCE/ES e do julgamento das

contas anuais do governo do estado do Espírito Santo, assinale a

opção correta.

A O relatório do órgão central de controle interno do estado

não deve ser considerado na emissão do parecer prévio do

TCE/ES, para preservar a independência do órgão

fiscalizador das contas.

B A Assembleia Legislativa considerará as contas como

irregulares até o cumprimento da obrigação constitucional,

em caso de não apresentação da prestação de contas pelo

governador.

C O governador é obrigado a encaminhar sua prestação de

contas diretamente ao TCE/ES até a data de envio da

proposta orçamentária do exercício subsequente.

D A LRF previu a emissão de um parecer conjunto para as

contas do governo, no qual se incluem as contas dos

presidentes da Assembleia Legislativa e do Tribunal de

Justiça estadual, além das do dirigente do MP estadual.

E O entendimento jurisprudencial adotado sobre as contas do

governo é o de que o TCE/ES deve emitir um único parecer

sobre as contas do chefe do Poder Executivo, sem prejuízo

da responsabilidade específica dos chefes dos demais

poderes e do MP.

QUESTÃO 99

A CF reserva aos TCs a atribuição de realizar inspeções e

auditorias. Em relação a esses procedimentos, assinale a opção

correta.

A A inspeção destina-se a verificar e avaliar os sistemas

adotados, prevenindo erros ou desvios.

B A auditoria visa apurar denúncia, esclarecer fatos ou

comprovar declarações prestadas.

C As inspeções e auditorias, quando realizadas por iniciativa

própria do TC, devem ser comunicadas e homologadas pelo

respectivo Poder Legislativo.

D Procedimento extraordinário é aquele destinado à apuração

e verificação de caso concreto, de caráter excepcional, e

pode ser motivado pelo simples exercício do cumprimento

de missão institucional.

E As inspeções e auditorias requeridas pelo Poder Legislativo

visam instruir e subsidiar a programação estabelecida pelo

tribunal.

QUESTÃO 100

Inspeções e auditorias são tipos ou formas de fiscalização

comumente utilizados para que o órgão de contas atinja o fim de

suas atividades, previstas constitucionalmente. A esse respeito,

assinale a opção correta.

A A realização de inspeções e auditorias eliminou a

necessidade de atuação prévia ou concomitante do órgão de

controle.

B A ação preventiva dos TCs é caracterizada pela realização

de inspeções ordinárias a que alguns órgãos devem ser

submetidos periodicamente.

C O exame e julgamento das tomadas e prestações de contas

constitui o controle concomitante.

D O acompanhamento da realização das obras e da execução

dos contratos é o que caracteriza o controle a posteriori.

E O monitoramento é a atividade desenvolvida com o objetivo

de verificar o cumprimento das recomendações e sanções

aplicadas com o objetivo de assegurar a efetividade das

decisões.


